
Reestruturação da RFB 

Implementação de Equipes Regionais 
Especializadas



� Em 2019, completam-se 5 anos sem concurso público na  RFB e não há 
expectativas para que a Casa volte a ter o mesmo núme ro de servidores que 
tinha há 10 anos.

• A situação é gravíssima quando se observa a situação de algumas unidades como, 
por exemplo, a DRF/Salvador, que chegará a ter 45% dos seus servidores com 
possibilidade de aposentadoria. Em relação aos administrativos, dos 20 existentes na 
ALF/Salvador, 19 são aposentáveis a partir de 2019.
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• A RFB possui 10 Superintendências, 103 Delegacias, 30 Alfândegas e 394 Agências 
e Postos de Atendimento.

• Para se ter uma ideia dos custos administrativos da RFB, um link de acesso dedicado 
custa, em média, R$ 28 a 36 mil/mês; uma ARF Classe D, que desenvolve apenas 
atividades básicas de atendimento ao contribuinte, custa, em média, R$ 500 mil/ano. 
Isso sem falar nos custos com a alta remuneração dos servidores de atividades 
específicas da administração tributária e aduaneira, sobretudo Analistas-Tributários, 
que poderiam ser realocados para atividades próprias de suas atribuições em 
unidades maiores e especializadas, e até mesmo à distância.

Cenário atual



� Determinação do TCU para que a RFB libere força de traba lho para 
atividades mais complexas e que demandam análise

• O Plenário do TCU, por meio de seu acórdão nº TC 011.775/2016-5, em sessão 
ordinária de 27/09/2017, recomendou à Secretaria da Receita Federal do Brasil que:

“9.1.1. aprimore o planejamento de sua força de trabalho e elabore plano de capacitação que 
possibilite respostas mais rápidas às alterações legislativas, de modo a evitar perdas de 
eficiência;

9.1.2. a elaboração dos indicadores, utilizados para se verificar a eficiência dos processos da 
RFB, contemple aspectos que permitam aos gestores verificarem eventuais desvios de 
eficiência, de modo a assegurar a consecução dos resultados planejados;

9.1.3. promova ações no sentido de elaborar e atualizar com maior agilidade seus manuais de 
procedimentos, a fim de permitir correta e tempestiva aplicação das leis tributárias;

9.1.4. desenvolva ou aprimore sistemas automatizados de tarefas com o objetivo de otimizar o 
processamento dos dados de tributos e de contribuintes, de forma a liberar força de trabalho 
para atividades nas quais a intervenção humana seja imprescindível;”

(Ata n° 39/2017 – Plenário. Data da Sessão: 27/9/2017 – Ordinária)
� Novo governo federal, com propostas de redução da estru tura dos órgãos 

públicos
• Decreto nº 9.679, de 2 de janeiro de 2019: estruturação do Ministério da Economia, com 7 

Secretarias Especiais e remanejamento de cargos e funções de confiança entre os órgãos que 
lhe deram origem (extinção de 1/3 das funções gratificadas da RFB)

• Decreto nº 9.695, de 30 de janeiro de 2019: concede à RFB o prazo para se reorganizar até 31 
de julho de 2019.
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�Eficiência e fortalecimento da instituição

�Orientação por processos de trabalho

�Diminuição dos níveis hierárquicos

Premissas Básicas para a 
Nova Estrutura da RFB



Justificativas



Escopo





Modelo Proposto pela 
SRRF03 e SRRF06



Modelo Proposto pela 
SRRF03 e SRRF06



Modelo Aplicado na SRRF06



Modelo Aplicado na SRRF06

�Compartilhamento da Gestão do CT na RF06 – e-dossie 
10070.000008/0518-40 – exposição de motivos – autorizado 
pelo Secretário 
�Aprovação do projeto pelo SRRF e Delegados
�Levantamento de todas as atividades XCat / XOrt
�Levantamento de todos os servidores da 6a RF alocados nas 
atividades de arrecadação e cobrança com percentual de 
dedicação por processo e indicação de preferência de 
alocação e perspectiva de aposentadoria
�Portaria SRRF06 nº 70, de 1º de fevereiro de 2019, alterada 

pela Portaria SRRF06 nº 124, de 20 de fevereiro de 2019



Levantamento das atividades e 
preferências de cada servidor na SRRF06



Levantamento das atividades e 
preferências de cada servidor na SRRF06



Portaria SRRF06 nº 70, de 1º/02/2019, alterada 
pela Portaria SRRF nº 124, de 20/02/2019



Portaria SRRF06 nº 70, de 1º/02/2019, alterada 
pela Portaria SRRF nº 124, de 20/02/2019



Modelo Aplicado na SRRF06



Modelo Aplicado na SRRF06



Modelo Aplicado na SRRF06



Modelo Aplicado na SRRF06



Resultados Esperados 
pela Administração



Teletrabalho

ATIVIDADES AUTORIZADAS À EXECUÇÃO NA MODALIDADE DE 
TELETRABALHO  (Port. RFB nº 456, de 8 de março de 2019):

I - Análise e julgamento de processos administrativos fiscais;

II - Desenvolvimento de sistemas corporativos na área de tecnologia 
da informação;

III - Análise e elaboração de processos de correição;

IV - Realizar Auditoria Interna;

V - Gerir Direito Creditório de Contribuinte;

VI - Gerir Cadastros Tributários e Aduaneiros;

VII - Preparo, análise, decisão e execução de processos de 
arrecadação, cobrança, cumprimento das obrigações acessórias e 
garantia do crédito tributário;

VIII - Análise de Interesse Fiscal.



Orientações para a 
Categoria

�Fundamental o conhecimento da Cadeia de Valor da RFB, de cada 
um dos seus Processos de Trabalho e das análises de atribuições 
do Mapeamento, cuja observância é obrigatória nos termos do art. 
8º da Portaria RFB nº 1.708/2014;

�A regra básica para toda e qualquer realocação de pessoal na RFB 
está estabelecida na Portaria RFB nº 554/2016, que determina que 
o AFRFB deve  ser alocado preferencialmente nas atividades 
privativas de seu cargo; os ATRFB, nas atividades privativas da 
Carreira TARFB (específicas da administração tributária e 
aduaneira); e os demais cargos, conforme as definições de 
atribuições das respectivas leis que os criaram;

�A regionalização segue acelerada, até mesmo em virtude do tempo 
limite das adaptações estruturais (31 de julho de 2019), e, 
admitindo ainda algum ajuste, terá um único modelo nacional 
próximo do que já se implantou na 3ªRF e na 6ª RF;



Orientações para a 
Categoria

�É dever de todos que busquem informações sobre o processo de 
formação das equipes especializadas de sua região fiscal, que 
façam o contraponto necessário para que nossas atribuições e 
nosso espaço de trabalho sejam respeitados e que participem do 
processo de construção dessas equipes, buscando corrigir, 
inclusive, o que for necessário;

�Os delegados sindicais devem ser procurados para acompanhar 
todo esse processo e, junto com a DEN, subsidiar a nova 
configuração de trabalho da RFB.



MUITO OBRIGADO!

Diretoria de Defesa Profissional
Sindireceita/DEN

CONTATO:
atribuicoes@sindireceita.org.br


